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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 715/2006
de 17 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, não foi ouvido o Conselho Cinegético
Municipal de Óbidos, uma vez que o mesmo não se
encontra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, ao Clube de Caçadores de Gaeiras, com
o número de pessoa colectiva 502135450, com sede na
Rua Principal, 75 e 77, 2510-729 Gaeiras, a zona de
caça associativa de Gaeiras (processo n.o 4367-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Gaeiras e São Pedro,
município de Óbidos, com a área de 927 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Pescas, em
27 de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 716/2006
de 17 de Julho

Os contratos colectivos de trabalho entre a
APFAO — Associação Portuguesa dos Fornecedores de
Artigos de Óptica e a FETESE — Federação dos Sin-

dicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e entre
a mesma associação de empregadores e a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio,
Escritórios e Serviços e outra, publicados no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 47 e 5, de 22
de Dezembro de 2004 e de 8 de Fevereiro de 2005,
respectivamente, e as suas alterações publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 42 e 48, de
15 de Novembro e de 29 de Dezembro de 2005, res-
pectivamente, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas convenções colectivas, bem como das suas
alterações aos empregadores do mesmo sector de acti-
vidade e a trabalhadores do mesmo âmbito sectorial
e profissional.

Não foi possível avaliar o impacte da extensão, em
virtude de o apuramento estatístico dos quadros de pes-
soal considerar não só a actividade grossita, como tam-
bém as actividades retalhista e de fabricação. Todavia,
os outorgantes das convenções estimam que são abran-
gidos pela extensão 218 trabalhadores.

As convenções actualizam diversas prestações de
natureza pecuniária, como o abono para falhas, as diu-
turnidades e algumas ajudas de custo, em percentagens
que variam entre 4% e 5%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para as tabelas salariais em vigor e para as
cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação, previstas na cláusula 27.a
das convenções, não são objecto de retroactividade, uma
vez que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das convenções e das suas alterações tem,
no plano social, o efeito de melhorar as condições de
trabalho de um conjunto significativo de trabalhadores
e, no plano económico, promove a aproximação das con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.
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Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos con-
tratos colectivos de trabalho entre a APFAO — Asso-
ciação Portuguesa dos Fornecedores de Artigos de
Óptica e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outros e entre a mesma
associação de empregadores e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços e outra, publicados no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 47 e 5, de 22 de Dezembro de
2004 e de 8 de Fevereiro de 2005, respectivamente, na
parte ainda em vigor, e das suas alterações, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 42
e 48, de 15 de Novembro e de 29 de Dezembro de
2005, respectivamente, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam a actividade de comércio por grosso de
artigos de óptica e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais previstas nas conven-
ções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a actividade económica referida na alínea ante-
rior e trabalhadores ao seu serviço das referidas pro-
fissões e categorias profissionais não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais em vigor das convenções e
as cláusulas de conteúdo pecuniário, à excepção da cláu-
sula 27.a, «Trabalho fora do local habitual», produzem
efeitos desde 1 de Maio de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 717/2006
de 17 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ANEFA — Associação Nacional de
Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flo-
restas, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,

1.a série, n.o 6, de 15 de Fevereiro de 2006, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações do CCT às relações de trabalho entre
empregadores não filiados na associação de emprega-
dores outorgante e trabalhadores filiados no sindicato
outorgante e que, no território nacional, se dediquem
à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
nos sectores abrangidos pela convenção, apuradas pelos
quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com base
no aumento percentual médio das tabelas salariais das
convenções publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo dos sectores
abrangidos pela convenção são 1575, dos quais 999
(63,4%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais, sendo que 789 (50,1%) auferem retribuições infe-
riores em mais de 6,3% às fixadas pela convenção. Con-
siderando a dimensão das empresas dos sectores em
causa, verifica-se que são as empresas do escalão até
10 trabalhadores que empregam o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras presta-
ções pecuniárias, nomeadamente o subsídio de alimen-
tação em 3,1%, sendo que, em regime de deslocações,
esse acréscimo varia entre 2,4% e 3,7%, e as diutur-
nidades e o abono para falhas com um acréscimo, res-
pectivamente, de 1,9% e 4,7%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando que as mesmas foram objecto de
extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido pela convenção, a exten-
são assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário retroactividades idênticas à da
convenção. No entanto, as compensações das despesas
com deslocações, previstas na cláusula 17.a, não são
objecto de retroactividade, uma vez que se destinam
a compensar despesas já feitas para assegurar a pres-
tação de trabalho.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.
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Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a ANEFA — Associação Nacional
de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flo-
restas, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 6, de 15 de Fevereiro de 2006, são esten-
didas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empresas florestais,
agrícolas e do ambiente que exerçam as actividades de
silvicultura e exploração florestal, de serviços relacio-
nados com a agricultura, a silvicultura e a exploração
florestal, de comércio por grosso de madeiras e materiais
de construção, de comércio por grosso de madeiras em
bruto e de produtos derivados e de aluguer de máquinas
e equipamentos agrícolas não filiadas na associação
outorgante e trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empresas florestais,
agrícolas e do ambiente que exerçam as actividades men-
cionadas na alínea anterior filiadas na associação outor-
gante e trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pela
associação sindical signatária.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo
pecuniário que lhes estão indexadas produzem efeitos
desde 1 de Janeiro de 2005. As cláusulas 47.a, «Diu-
turnidades» e 48.a, «Subsídio de alimentação», produ-
zem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 718/2006
de 17 de Julho

Os contratos colectivos de trabalho entre a APAT —
Associação dos Transitários de Portugal e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e entre a mesma associação de empregadores e o SIMA-
MEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da Marinha
Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca,
publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 1, de 8 de Janeiro de 2005, e as suas alterações,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 10, de 15 de Março de 2006, abrangem as relações

de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que os outorgaram.

As associações outorgantes requerem a extensão das
referidas convenções colectivas bem como das suas alte-
rações aos empregadores do mesmo sector de actividade
e a trabalhadores do mesmo âmbito sectorial e pro-
fissional.

Enquanto os CCT de 2005 são revisões globais, os
de 2006 procedem à actualização das tabelas salariais
e das diversas cláusulas de conteúdo pecuniário. Assim,
as convenções de 2005 apenas são objecto de extensão
nas matérias não alteradas pelas revisões de 2006.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2003, actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 4674,
dos quais 1237 (26,5%) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 415 (33,5%) auferem retri-
buições inferiores às das convenções em mais de 6,2%.
Considerando a dimensão das empresas do sector, é
nas empresas até 10 trabalhadores que se encontra o
maior número de profissionais com retribuições pra-
ticadas inferiores às das convenções.

As convenções actualizam as ajudas de custo nas des-
locações no continente e ilhas em 3,2% e ao estrangeiro
em 2,9%, as diuturnidades em 2%, o abono para falhas
em 1,7%, o subsídio de refeição em 1,8% e as refeições
em trabalho suplementar entre 2,9% e 4,3%. Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à das
convenções. No entanto, as compensações das despesas
de deslocação, previstas na cláusula 17.a das convenções,
não são objecto de retroactividade, uma vez que se des-
tinam a compensar despesas já feitas para assegurar
a prestação do trabalho.

A extensão das convenções e das suas alterações tem,
no plano social, o efeito de melhorar as condições de
trabalho de um conjunto significativo de trabalhadores
e, no plano económico, promove a aproximação das con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respecivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
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de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos CCT
entre a APAT — Associação dos Transitários de Por-
tugal e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Tra-
balhadores de Serviços e entre a mesma associação de
empregadores e o SIMAMEVIP — Sindicato dos Tra-
balhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens,
Transitários e Pesca, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 1, de 8 de Janeiro de 2005,
na parte ainda em vigor, e das suas alterações, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 10,
de 15 de Março de 2006, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a actividade transitária de organização do trans-
porte e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais previstas nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados
na associação de empregadores outorgante que exerçam
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais
previstas nas convenções, não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo
pecuniário previstas nas convenções, à excepção da cláu-
sula 17.a, «Deslocações», produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 719/2006
de 17 de Julho

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre
a APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça e outra
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos da Construção, Cerâmica e Vidro e outros (pessoal
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 44, de 29 de Novembro de 2005, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

Uma das associações sindicais outorgantes requereu
a extensão das referidas alterações aos empregadores
do mesmo sector de actividade e a trabalhadores do
mesmo âmbito sectorial e profissional.

As alterações actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003, actualizadas com base no aumento
percentual médio da tabela salarial das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo deste sector, com exclusão dos apren-
dizes e praticantes, são cerca de 7121, dos quais 2767
(38,9%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais, sendo que 550 (7,7%) auferem retribuições infe-
riores às da convenção em mais de 6,5%. Considerando
a dimensão das empresas do sector, é nas empresas
até 10 trabalhadores e entre 51 a 200 trabalhadores que
se encontra o maior número de profissionais com retri-
buições praticadas inferiores às da convenção.

A convenção actualiza outras prestações de conteúdo
pecuniário com aumentos percentuais de 4,5% no sub-
sídio de refeição e 2,3% no abono para falhas e de
2,3% e 2,4% nas refeições dos motoristas e ajudantes.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

As retribuições previstas na tabela salarial para as
categorias profissionais dos grupos XIV e XVI, aprendizes
corticeiros 16/17 anos, XIX, XX, aprendizes metalúrgicos
16/17 anos (1.o e 2.o anos), e praticantes das categorias
sem aprendizagem de metalúrgicos, entregador de fer-
ramentas, materiais e produtos, lubrificador, amolador
e apontador (1.o e 2.o anos), são inferiores à retribuição
mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições da tabela salarial
apenas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquelas.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para a tabela salarial e para as cláusulas de
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrrência
entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
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de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a
APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça e outra
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos de Construção, Cerâmica e Vidro e outros (pessoal
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 44, de 29 de Novembro de 2005, são esten-
didas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam a actividade corticeira e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a actividade referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não representados
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições dos grupos XIV e XVI, aprendizes
corticeiros 16/17 anos, XIX, XX e categorias profissionais
de aprendizes metalúrgicos 16/17 anos (1.o e 2.o anos)
e praticantes das categorias sem aprendizagem de meta-
lúrgicos, entregador de ferramentas, materiais e pro-
dutos, lubrificador, amolador e apontador (1o e 2.o anos)
da tabela salarial da convenção apenas são objecto de
extensão em situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução
relacionada com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário previstas na convenção produzem efeitos desde
1 de Junho de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 720/2006
de 17 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Comerciantes de Carnes do Distrito
de Leiria e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do

Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, publicados
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 10,
de 15 de Março de 2006, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores e trabalhadores representa-
dos pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações do contrato colectivo a todas as empresas
do mesmo sector de actividade do distrito de Leiria
e a todos os trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais previstas na convenção.

As alterações do CCT actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2003 e actualizadas com base no
aumento percentual médio das tabelas salariais das con-
venções publicadas nos anos intermédios de 2004 e 2005.
Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 169,
dos quais 103 auferem retribuições inferiores às da
tabela salarial da convenção, sendo que 60 auferem retri-
buições inferiores às convencionais em mais de 7%. São
as empresas com até 10 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às da convenção.

Foram actualizados o abono para falhas de caixa
(3,1%) e o subsídio de alimentação (2,3%). Não se dis-
põe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Considerando a finalidade da exten-
são e que as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante não filiados na associação de empre-
gadores outorgante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CTT entre a APED — Associação Portuguesa
de Empresas de Distribuição e diversas associações sin-
dicais e pelas respectivas extensões, situação que se
mantém.

Com efeito, considera-se conveniente manter a dis-
tinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a
grande distribuição, nos termos seguidos pelas extensões
anteriores, pelo que a extensão das alterações da con-
venção não abrange as empresas não filiadas na asso-
ciação de empregadores outorgante, desde que se veri-
fique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
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assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da
convenção.

Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão poderão ser satisfeitos em prestações
mensais, com início no mês seguinte ao da sua entrada
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses
de retroactividade ou fracção, até ao limite de três.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Comerciantes
de Carnes do Distrito de Leiria e o CESP — Sindicato
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços
de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 10, de 15 de Março de 2006,
são estendidas, no distrito de Leiria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem ao comércio a retalho de carnes e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço das referidas profissões
e categorias profissionais não filiados na associação sin-
dical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas na associação de empregadores outorgante
desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial da convenção e as cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 721/2006

de 17 de Julho

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
Associação Nacional dos Industriais de Papel e Cartão
e o SINDETELCO — Sindicato Democrático dos Tra-
balhadores das Comunicações e dos Média e outro,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 31, de 22 de Agosto de 2005, abrange as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que o outorgaram.

A associação empregadora outorgante requereu a
extensão do referido CCT.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado das tabelas salariais dos
IRCT publicados em 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 1682,
dos quais 144 (8,5%) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção, sendo que 76 (4,5%)
auferem retribuições inferiores às convencionais em
mais de 6,6%. Considerando a dimensão das empresas
do sector, constatou-se que são as empresas dos escalões
entre 51 e 200 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da convenção.

Assinala-se que foi actualizado o subsídio para des-
locações em 2,6%, o subsídio de alimentação entre 4,5%
e 6,3% e o subsídio de refeição entre 2,6% e 3,3%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as referidas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Por outro lado, as retribuições do anexo II para os
níveis 7-A, 7-B, 8 e 9 da tabela do grupo II, 4-B, 5,
6-A, 6-B, 7-A, 7-B, 8 e 9 da tabela do grupo III e 4-A,
4-B, 5, 6-A, 6-B, 7-A, 7-B, 8 e 9 da tabela do grupo IV
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas
retribuições das tabelas salariais apenas são objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquelas.
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Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido pela convenção, a exten-
são assegura, para a tabela salarial e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário, retroactividade idêntica à da
convenção.

No entanto, as compensações das despesas com des-
locações, previstas na cláusula 26.a, «Deslocações», não
são objecto de retroactividade, uma vez que se destinam
a compensar despesas já feitas para assegurar a pres-
tação do trabalho.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a Associação Nacional dos Industriais de Papel
e Cartão e o SINDETELCO — Sindicato Democrático
dos Trabalhadores das Comunicações e dos Média e
outro, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2005, são estendidas,
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a actividade de retoma, reciclagem e transfor-
mação de papel e cartão e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a referida actividade económica e trabalhadores
ao seu serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

2 — As retribuições do anexo II para os níveis 7-A,
7-B, 8 e 9 da tabela do grupo II, 4-B, 5, 6-A, 6-B, 7-A,
7-B, 8 e 9 da tabela do grupo III e 4-A, 4-B, 5, 6-A,
6-B, 7-A, 7-B, 8 e 9 da tabela do grupo IV apenas são
objecto de extensão nas situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante
de redução relacionada com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial da convenção e as cláusulas de
natureza pecuniária, à excepção da cláusula 26.a, «Des-
locações», produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 722/2006

de 17 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ANCIPA — Associação Nacional de
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e
a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores de Serviços (confeitaria e conservação de
fruta — administrativos), publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro
de 2005, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes e que, no território nacional,
se dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pela convenção, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos intermédios. Os tra-
balhadores a tempo completo do sector abrangido pela
convenção são 191, dos quais 43 (22,5%) auferem retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que 25 (13%)
auferem retribuições inferiores em mais de 6,8% às fixa-
das pela convenção. Considerando a dimensão das
empresas do sector em causa, verifica-se que são as
empresas do escalão entre 51 a 200 trabalhadores que
empregam o maior número de trabalhadores com retri-
buições inferiores às da tabela salarial da convenção.

A retribuição do nível X da tabela salarial é inferior
à retribuição mínima mensal garantida em vigor. No
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição da tabela
salarial apenas é objecto de extensão para abranger
situações em que a retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução seja inferior àquela.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias, nomeadamente as diuturnidades, o
abono para falhas e o subsídio de alimentação, com
um acréscimo, respectivamente, de 4%, 3,8% e 27,3%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
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da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

A presente extensão exclui do seu âmbito o fabrico
industrial de bolachas, em virtude de esta actividade
ser representada por uma associação de empregadores
específica que celebra regularmente convenções colec-
tivas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido pela convenção, a exten-
são assegura para as tabelas salariais em vigor e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário uma retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas com deslocações, previstas nas cláusu-
las 62.a, 63.a, 64.a, alíneas a), b), c), f), g) e h) do n.o 1,
65.a e 67.a, não são objecto de retroactividade, uma vez
que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação de trabalho.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Serviços (confeitaria e conservação de
fruta — administrativos), publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro
de 2005, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem ao fabrico de confeitaria e conservação
de fruta, com excepção do fabrico industrial de bolachas
não filiados na associação de empregadores outorgante
e trabalhadores ao seu serviço das categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem ao fabrico de confeitaria e conservação
de fruta, com excepção do fabrico industrial de bolachas,
filiados na associação de empregadores outorgante e
trabalhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas na convenção não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — A retribuição do nível X da tabela salarial apenas
é objecto de extensão em situações em que seja superior
à retribuição mínima mensal garantida resultante de
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com
o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza
pecuniária, à excepção das cláusulas 62.a, «Direitos dos
trabalhadores nas pequenas deslocações», 63.a, «Garan-
tias gerais dos trabalhadores nas grandes deslocações»,
64.a, «Grandes deslocações no continente, ilhas e estran-
geiro», alíneas a), b), c), f), g) e h) do n.o 1, 65.a, «Cober-
tura dos riscos de doença», e 67.a, «Local de férias dos
trabalhadores deslocados», produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 723/2006

de 17 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação dos Comerciantes de Carnes
do Concelho de Lisboa e outros e outras associações
de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores da
Indústria e Comércio de Carnes do Sul, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 12, de
29 de Março de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que nos distritos de Lisboa e Setú-
bal e nos concelhos de Belmonte, Covilhã, Oleiros, Pena-
macor, Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Portimão
se dediquem ao comércio de carnes e trabalhadores ao
seu serviço, uns e outros representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às empresas e aos trabalhadores
não filiados nas associações outorgantes que se dedi-
quem à actividade de comércio de carnes na área e
no âmbito da sua aplicação.

As alterações do CCT actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2003 e actualizadas com base no
aumento percentual médio das tabelas salariais das con-
venções publicadas em 2004 e 2005. Os trabalhadores
a tempo completo deste sector, com exclusão dos apren-
dizes e praticantes, são 1736, dos quais 1350 (77,8%)
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que 540 (31,1%) auferem retribuições inferiores às da
convenção em mais de 7,7%. São as empresas com até
10 trabalhadores que empregam o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às da con-
venção.

Foram actualizados o abono para falhas (7,1%), as
diuturnidades (5,6%) e algumas ajudas de custo (entre
2,3% e 7,1%). Não se dispõe de dados estatísticos que
permitam avaliar o impacte destas prestações. Consi-
derando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica-se
incluí-las na extensão.
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A convenção aplica-se tanto ao comércio grossista
como ao comércio retalhista de carnes. No entanto, a
Associação dos Comerciantes de Carnes do Concelho
de Lisboa e outros abrange apenas o comércio retalhista
de carnes. Assim, a extensão aplica as alterações da
convenção, tanto a esta actividade como ao comércio
grossista de carnes, de acordo com os poderes de repre-
sentação das associações outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelos respectivos regulamentos de exten-
são, situação que se mantém.

Com efeito, considera-se conveniente manter a dis-
tinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a
grande distribuição, nos termos seguidos pelas extensões
anteriores, pelo que a extensão das alterações da con-
venção não abrange as empresas não filiadas nas asso-
ciações de empregadores outorgantes, desde que se veri-
fique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2.

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido, a extensão assegura para
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário retroactividade idêntica à da convenção.

No entanto, as compensações das despesas com des-
locações, previstas na cláusula 28.a, não são objecto de
retroactividade, uma vez que se destinam a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Comerciantes de Carnes do Concelho de

Lisboa e outros e outras associações de empregadores
e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio
de Carnes do Sul, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 12, de 29 de Março de 2006,
são estendidas, nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos
concelhos de Belmonte, Covilhã, Oleiros, Penamacor,
Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Portimão:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam a actividade económica abrangida pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a actividade referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das referidas profissões e
categorias profissionais não filiados no sindicato outor-
gante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2.

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior
a 25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, à excepção da cláusula 28.a, «Direito dos tra-
balhadores nas deslocações», produzem efeitos desde
1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 724/2006

de 17 de Julho

O contrato colect ivo de trabalho entre a
AICC — Associação Industrial e Comercial do Café e
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,



4944 Diário da República, 1.a série — N.o 136 — 17 de Julho de 2006

publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 36, de 29 de Setembro de 2005, abrange as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que o outorgaram.

A associação sindical subscritora requereu a extensão
do CCT às relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes e que, no território do continente, se dedi-
quem à mesma actividade.

Considerando que, até 1993, a associação de empre-
gadores outorgante subscrevia uma convenção em con-
junto com associações de empregadores de outros sec-
tores de actividade e que os apuramentos dos quadros
de pessoal disponíveis não individualizam as tabelas sala-
riais aplicáveis no sector abrangido pela actual conven-
ção, não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão da respectiva tabela salarial. De
acordo com a declaração dos outorgantes da convenção,
esta aplica-se a 1920 trabalhadores. Não existem, porém,
elementos fiáveis que permitam avaliar o número de
trabalhadores a abranger pela extensão da convenção.

A convenção actualiza prestações pecuniárias, nomea-
damente as compensações das despesas em regime de
deslocações, e cria o subsídio de refeição. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Considerando que a extensão tem por
finalidade aproximar os estatutos laborais dos trabalha-
dores e as condições de concorrência entre as empresas
do sector, justifica-se incluir essas prestações na presente
extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido pela convenção, a exten-
são assegura para a tabela salarial e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário uma retroactividade idêntica à
da convenção. No entanto, as compensações das des-
pesas com deslocações, previstas nas cláusulas 20.a, 22.a,
23.a, 24.a e 26.a, não são objecto de retroactividade, uma
vez que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação de trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a AICC — Associação
Industrial e Comercial do Café e a FESAHT — Fede-

ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 36, de 29 de
Setembro de 2005, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a actividade da indústria de torrefacção e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade mencionada na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas na convenção não representados pela associa-
ção sindical signatária.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, à excepção das cláusulas 20.a, «Direitos dos tra-
balhadores nas pequenas deslocações», 22.a, «Encargos
da entidade patronal nas grandes deslocações», 23.a,
«Direitos dos trabalhadores nas grandes deslocações»,
24.a, «Seguros nas grandes deslocações», e 26.a, «Férias
dos trabalhadores deslocados», produzem efeitos desde
1 de Janeiro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 725/2006

de 17 de Julho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a ASCOOP — Associação das Adegas Coopera-
tivas do Centro e Sul de Portugal e a FEPCES — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços e outras e entre a mesma associação
de empregadores e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 35
e 37, de 22 de Setembro e de 8 de Outubro, ambos
de 2005, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras da primeira das conven-
ções referidas requereram a extensão das alterações às
relações de trabalho entre empregadores e trabalhado-
res não representados pelas associações outorgantes e
que, no território nacional, se dediquem à mesma acti-
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vidade, enquanto as outorgantes da outra convenção
solicitaram a sua extensão na respectiva área.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão das tabelas salariais com base nas
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido
pelas convenções, apuradas pelos quadros de pessoal
de 2003, já que em 2005 os contratos colectivos pro-
cederam à reestruturação do enquadramento profissio-
nal nos níveis de retribuição. No entanto, de acordo
com os quadros de pessoal de 2003, no sector abrangido
pela convenção, a actividade é prosseguida por cerca
de 1551 trabalhadores a tempo completo.

As alterações das convenções actualizam outras pres-
tações pecuniárias, concretamente o subsídio de turno,
as diuturnidades, as ajudas de custo, o abono para falhas
e o subsídio de alimentação, com acréscimos que variam
entre 4,6% e 9,4%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão.

As convenções aplicam-se nos distritos de Faro, Beja,
Évora, Portalegre, Setúbal, Lisboa, Santarém, Leiria e
Castelo Branco e nos concelhos de São Pedro do Sul,
Moimenta da Beira e Tarouca (distrito de Viseu),
Águeda, Mealhada, Anadia, Vagos, Ílhavo, Albergaria-
-a-Velha, Aveiro, Sever do Vouga, Estarreja, Murtosa
e Oliveira do Bairro (distrito de Aveiro) e Seia, Man-
teigas, Gouveia, Sabugal, Guarda, Celorico da Beira,
Trancoso, Meda, Figueira de Castelo Rodrigo, Almeida
e Pinhel (distrito da Guarda). A presente extensão apli-
ca-se em todo o território do continente, tendo em conta
que não existem associações de empregadores que
representem as adegas cooperativas no restante terri-
tório continental, no qual a actividade em causa é exer-
cida em condições económicas e sociais idênticas, bem
como a circunstância de anteriores extensões destas con-
venções terem tido o mesmo âmbito.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector abrangido pelas convenções, a exten-
são assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas
de conteúdo pecuniário, actualmente em vigor, uma
retroactividade idêntica à das convenções. No entanto,
as compensações das despesas com deslocações, pre-
vistas na cláusula 25.a, não são objecto de retroacti-
vidade, uma vez que se destinam a compensar despesas
já feitas para assegurar a prestação de trabalho.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de melhorar as condições de tra-
balho de um conjunto significativo de trabalhadores e,
no plano económico, promove a aproximação das con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo do artigo 575.o do Código do Trabalho,

manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT entre a ASCOOP — Associação das Adegas
Cooperativas do Centro e Sul de Portugal e a FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços e outras e entre a
mesma associação de empregadores e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 35 e 37, de 22 de Setembro e de 8 de
Outubro, ambos de 2005, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre adegas cooperativas
e respectivas uniões que no território do continente se
dediquem à produção e comercialização de vinho, não
filiadas na associação de empregadores outorgante das
convenções e trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre adegas cooperativas
e respectivas uniões que se dediquem à produção e
comercialização de vinho filiadas na associação de
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço
das categorias profissionais previstas nas convenções não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo
pecuniário em vigor, à excepção da cláusula 25.a, «Aju-
das de custo», produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

Portaria n.o 726/2006

de 17 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ACILIS — Associação Comercial e
Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós e outras
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 10, de 15 de Março
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores que se dediquem ao comércio retalhista e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à actividade de comércio a retalho no distrito
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de Leiria e aos trabalhadores ao seu serviço com cate-
gorias profissionais nele previstas representados pela
associação sindical outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2003 e actualizadas com base no
aumento percentual médio ponderado registado pelas
tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
intermédios. Os trabalhadores a tempo completo do sec-
tor, com exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca
de 6878, dos quais 3062 (44,5%) auferem retribuições
inferiores às da tabela salarial da convenção, sendo que
1903 (27,7%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,8%. Considerando a dimensão
das empresas do sector, constatou-se que são as empre-
sas do escalão até 10 trabalhadores que empregam o
maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às da convenção.

Foram actualizados o subsídio de refeição, as diu-
turnidades e o abono para falhas com valores distintos
para 2005 e 2006. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

A área da convenção abrange, apenas, os concelhos
de Alcobaça, Batalha, Bombarral, Caldas da Rainha,
Leiria, Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Peniche, Pom-
bal e Porto de Mós (área das associações de empre-
gadores outorgantes). Enquanto noutros concelhos do
distrito de Leiria existem associações de empregadores
representativas da actividade abrangida, nos concelhos
de Alvaiázere e Figueiró dos Vinhos não existe enqua-
dramento associativo para a actividade considerada.
Assim, a extensão também incluirá na sua área estes
dois concelhos.

As extensões anteriores da convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores
que exerciam a actividade económica em estabelecimen-
tos qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante não filiados nas associações de empregadores
outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei n.o 218/97, de
20 de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.o 12/2004,
de 30 de Março, as quais eram abrangidas pelo CCT
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas
de Distribuição e diversas associações sindicais e pelas
respectivas extensões, situação que se mantém.

Com efeito, considera-se conveniente manter a dis-
tinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a
grande distribuição, nos termos seguidos pelas extensões
anteriores, pelo que a extensão das alterações da con-
venção não abrange as empresas não filiadas nas asso-
ciações de empregadores outorgantes desde que se veri-
fique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura a retroactividade das duas tabelas salariais, uma
para 2005 e outra para 2006, do subsídio de refeição,
das diuturnidades e do abono para falhas coincidente
com a da convenção.

Os valores de outras cláusulas de conteúdo pecuniário
indexadas à tabela salarial são actualizadas com cada
uma das tabelas, a partir das datas da respectiva pro-
dução de efeitos.

Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações men-
sais de igual valor, com início no mês seguinte ao da
sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção, até ao limite
de seis.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a ACI-
LIS — Associação Comercial e Industrial de Leiria,
Batalha e Porto de Mós e outras e o CESP — Sindicato
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços
de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 10, de 15 de Março de 2006,
são estendidas, nos concelhos de Alcobaça, Alvaiázere,
Batalha, Bombarral, Caldas da Rainha, Figueiró dos
Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Peni-
che, Pombal e Porto de Mós, do distrito de Leiria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que exerçam a actividade económica abrangida pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a actividade económica referida na alínea ante-
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rior e trabalhadores ao seu serviço das referidas pro-
fissões e categorias profissionais não filiadas na asso-
ciação sindical subscritora.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comério a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais que a convenção determina
que produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2005
e de 1 de Janeiro de 2006, respectivamente, retroagem,
no âmbito da presente extensão, a partir das mesmas
datas.

3 — Os valores do subsídio de refeição, das diutur-
nidades e do abono para falhas previstos na convenção
para 2005 e 2006 retroagem, no âmbito da presente
extensão, a partir de 1 de Janeiro de 2005 e de 1 de
Janeiro de 2006, respectivamente.

4 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Junho
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 8/2006/M

Fixação do valor do metro quadrado de construção
para o ano de 2006

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 8/84/M, de 29 de Junho, dispõe no sentido de o
Governo Regional fixar anualmente, por decreto regu-
lamentar regional e na sequência de uma comissão téc-
nica criada para o efeito, o valor do metro quadrado
para a indústria de construção civil.

Considerando que a proposta desta comissão foi já
presente ao Governo Regional, tendo sido considerada
adequada:

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição, da alínea d)
do artigo 69.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revista
e alterada pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 8/84/M, de 29 de Junho, o
seguinte:

Artigo 1.o

É fixado em E 625,21, para valer no ano de 2006,
o valor do metro quadrado padrão para efeitos da indús-
tria de construção civil.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
14 de Junho de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, João Carlos
Cunha e Silva.

Assinado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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